
Prefeitura Municipal de 
Amargosa publica: 

 
 Decreto Nº. 013 de 15 de fevereiro de 2019 - Prorroga a vigência do 

Processo Seletivo Simplificado 002/2018 para contratação de servidores, 
em caráter temporário de excepcional interesse público, com a finalidade 
de compor quadro da Secretaria Municipal de Educação e dá outras 
providências. 

 Portaria Nº 032 de 20 fevereiro de 2019 - Dispõe sobre exoneração por 
aposentadoria. 
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